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PROCESSO N.º 70068897503– TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADOS: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR: DESEMBARGADOR MARCELO BANDEIRA PEREIRA 
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 8º, inciso VII, da Lei Estadual n.º 10.097/94. Conselho Estadual de Saúde. Caráter deliberativo. Apreciação e aprovação prévia de convênios e termos aditivos a serem firmados pela Secretaria de Estado da Saúde e do Meio Ambiente. Possível afronta aos artigos 76 e 84, incisos II e IV, da Constituição Federal e 78 e 82, incisos II, VII e XXI, da Constituição Estadual. Sistema Único de Saúde. Participação da comunidade na gestão. Matriz constitucional. Adequação da norma estadual. Leis Federais n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90 e Resolução n.º 453/2012 do Ministério da Saúde. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO INCIDENTE DE CONSTITUCIONALIDADE. 
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Apelação Cível n.º 70060560182, questionando a constitucionalidade do inciso VII do artigo 8º da Lei Estadual n.º 10.097/94, que estabelece a competência do Conselho Estadual de Saúde para apreciar e aprovar previamente convênios e termos aditivos a serem firmados pela Secretaria de Estado da Saúde e do Meio Ambiente. 

Em síntese, aduz o órgão fracionário que o dispositivo legal interfere em atribuição da Chefia do Poder Executivo, malferindo, assim, o previsto nos artigos 76 e 84, incisos II e IV, da Constituição Federal e 78 e 82, incisos II, VIII e XXI, da Constituição Estadual.

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte de Justiça, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal
, da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal
 e do artigo 209 do Regimento Interno desse Tribunal
.
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.
2. Questiona-se a constitucionalidade do inciso VII do artigo 8º da Lei Estadual n.º 10.097/94, que estabelece a competência do Conselho Estadual de Saúde para apreciar e aprovar previamente convênios e termos aditivos a serem firmados pela Secretaria de Estado da Saúde e do Meio Ambiente, ao argumento de que o dispositivo legal interfere em atribuição do Chefe do Poder Executivo estadual, malferindo, assim, o previsto nos artigos 76 e 84, incisos II e IV, da Constituição Federal e 78 e 82, incisos II, VIII e XXI, da Constituição Estadual.
No entanto, não se verifica a apontada nulidade da norma impugnada.
Com efeito, a competência para legislar sobre a proteção e defesa da saúde, nos termos da Carta Federal, é concorrente para os entes federados, como deflui do artigo 24 da referida Carta, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

[...]

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

É bem verdade que a leitura exclusiva do artigo 24 da Carta da República, sem considerar os demais dispositivos constitucionais, poderia levar à conclusão de que não têm os Municípios competência para legislar sobre matéria relativa à proteção e defesa da saúde, já que não foram eles expressamente referidos no caput do artigo 24 antes mencionado.

A competência do Município para dispor sobre essa matéria, todavia, decorre de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo a Carta Federal outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...].

Além disso, a própria Carta da República atribui competência aos Municípios para cuidar da saúde e da assistência pública, nos termos do artigo 23 da Lei Maior:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

[...]

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Neste contexto, é possível concluir que os Municípios detêm competência concorrente para, também, legislar sobre matéria relativa à defesa e à proteção da saúde, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União, nos termos do artigo 22 da Constituição Federal. 

No caso em testilha, está sendo submetido à apreciação do Órgão Especial do Tribunal de Justiça ato normativo estadual que trata da criação, estrutura e funcionamento do Conselho Estadual de Saúde, não havendo qualquer dúvida de que tem o Estado competência para legislar sobre o tema.

Ultrapassada essa questão, impõe-se reconhecer que a iniciativa de leis que versem sobre a criação, estrutura e funcionamento do Conselho Estadual de Saúde, como ocorre, também, com os demais Conselhos e Fundos Estaduais, incumbe, privativamente, ao Governador do Estado, visto que se trata de matéria atinente à organização e funcionamento da Administração Pública, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...]

Nesse ponto, impositivo reconhecer que, nestes autos, não se discute eventual vício de iniciativa no processo legislativo que resultou no ato normativo atacado, o qual, de resto, teve impulso do Poder Executivo, conforme se constata no site da Assembleia Legislativa do Estado (www.al.rs.gov.br). 
Logo, sob o prisma formal, nenhuma mácula contamina a norma legal trazida à apreciação.

Sob o aspecto material, igualmente, não se vislumbra vício que implique a nulidade de eventual dispositivo da lei, mesmo relativamente ao inciso VII do artigo 8º.

Com efeito, o Conselho Estadual de Saúde é órgão da Administração Estadual, de caráter permanente e deliberativo, destinado a assessorar o Poder Executivo nas questões relativas à saúde, seja na formulação de estratégias, seja no controle da execução da política de saúde, assegurando a participação da sociedade civil na formulação das políticas estaduais relativas a este tema.

Nessa ordem, a possibilidade de formulação da disciplina jurídica do Conselho Estadual de Saúde é corolário lógico da reserva de iniciativa conferida ao Governador do Estado para dispor sobre a organização e funcionamento da Administração Estadual.
Entretanto, a regulamentação legal da matéria não pode ser realizada de qualquer modo, vez que tanto a Constituição da República como atos normativos federais disciplinam o tema, considerando que as ações e os serviços de saúde estão estruturados nacionalmente.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 198, dispõe que as ações e os serviços de saúde formarão um sistema único e deverão atender às seguintes diretrizes: descentralização, atendimento integral e participação da comunidade.

Regulando a matéria em âmbito nacional - para todo o País -, foram editadas as Leis Federais n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90.
Particularmente quanto à participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde, a Lei n.º 8.142/90 definiu a criação de duas instâncias colegiadas - sem prejuízo das funções do Poder Legislativo - em cada esfera de governo: a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde, este “em caráter permanente e deliberativo” e com atuação “na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente” (artigo 1º, § 2º). 
Em seguimento, a Resolução n.º 453/2012 do Ministério da Saúde especificou a organização, a estrutura e o funcionamento dos Conselhos de Saúde das mais diversas esferas da federação, dando concretização, assim, aos comandos das Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90.
No que respeita à definição do Conselho de Saúde, a Primeira Diretriz da Resolução assim dispõe:
Primeira Diretriz: o Conselho de Saúde é uma instância colegiada, deliberativa e permanente do Sistema Único de Saúde (SUS) em cada esfera de Governo, integrante da estrutura organizacional do Ministério da Saúde, da Secretaria de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com composição, organização e competência fixadas na Lei no 8.142/90. O processo bem-sucedido de descentralização da saúde promoveu o surgimento de Conselhos Regionais, Conselhos Locais, Conselhos Distritais de Saúde, incluindo os Conselhos dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, sob a coordenação dos Conselhos de Saúde da esfera correspondente. Assim, os Conselhos de Saúde são espaços instituídos de participação da comunidade nas políticas públicas e na administração da saúde.
Parágrafo único. Como Subsistema da Seguridade Social, o Conselho de Saúde atua na formulação e proposição de estratégias e no controle da execução das Políticas de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros.

Relativamente à organização dos Conselhos de Saúde, a Terceira Diretriz da Resolução prescreve:

Terceira Diretriz: a participação da sociedade organizada, garantida na legislação, torna os Conselhos de Saúde uma instância privilegiada na proposição, discussão, acompanhamento, deliberação, avaliação e fiscalização da implementação da Política de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros. A legislação estabelece, ainda, a composição paritária de usuários em relação ao conjunto dos demais segmentos representados. O Conselho de Saúde será composto por representantes de entidades, instituições e movimentos representativos de usuários, de entidades representativas de trabalhadores da área da saúde, do governo e de entidades representativas de prestadores de serviços de saúde, sendo o seu presidente eleito entre os membros do Conselho, em reunião plenária. Nos Municípios onde não existem entidades, instituições e movimentos organizados em número suficiente para compor o Conselho, a eleição da representação será realizada em plenária no Município, promovida pelo Conselho Municipal de maneira ampla e democrática.

Por fim, quanto à estrutura e ao funcionamento dos Conselhos de Saúde, a Quarta Diretriz da Resolução estabelece:

Quarta Diretriz: as três esferas de Governo garantirão autonomia administrativa para o pleno funcionamento do Conselho de Saúde, dotação orçamentária, autonomia financeira e organização da secretaria-executiva com a necessária infraestrutura e apoio técnico.
No presente incidente de inconstitucionalidade, é especificamente questionada a legitimidade constitucional do disposto no inciso VII do artigo 8º da Lei Estadual n.º 10.097/94, que estabelece a competência do Conselho Estadual de Saúde para apreciar e aprovar previamente convênios e termos aditivos a serem firmados pela Secretaria de Estado da Saúde e do Meio Ambiente. 

Tal dispositivo, porém, constitui mera decorrência do sistema de ações e serviços de saúde, com desenho constitucional, o qual, como se referiu, impõe a participação comunitária, principalmente através dos Conselhos de Saúde.
Em sendo assim, essa exigência não destoa da estrutura normativa da matéria, estando em conformidade com os preceitos constitucionais.

Aliás, ainda na Resolução n.º 453/2012 do Ministério da Saúde, que regula os Conselhos de Saúde dos mais diversos entes federativos, é indicado que compete a tais órgãos colegiados “avaliar e deliberar sobre contratos, consórcios e convênios, conforme as diretrizes dos Planos de Saúde Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais” (inciso XII da Quinta Diretriz), exatamente o conteúdo da norma estadual questionada.
Em síntese, o incidente de inconstitucionalidade foi suscitado porque o artigo de lei impugnado ofenderia o disposto nos artigos 76 e 84, incisos II e IV, da Constituição Federal e 78 e 82, incisos II, VIII e XXI, da Constituição Estadual.
Basicamente, os dispositivos constitucionais apontados como violados pela Câmara Cível suscitante dizem respeito às atribuições do Chefe do Poder Executivo para exercer a direção superior da Administração Pública e para celebrar convênios, as quais teriam sido desrespeitadas pela lei estadual, que conferiu competência deliberativa ao Conselho de Saúde.

Sem razão, porém. 
A uma, porque a direção superior da Administração Pública não pode ser exercida fora dos balizamentos constitucionais, principalmente federais. No âmbito dos serviços e das ações em saúde, como se viu, a participação comunitária é exigida, principalmente através da atuação dos Conselhos de Saúde, de modo que a atividade executiva, nas mais diversas esferas da Federação, há de realizar-se com a observância do âmbito de competência de tais órgãos colegiados, o qual abarca a apreciação e a aprovação de convênios.
A duas, porque a atribuição para a celebração de convênios que é conferida ao Governador do Estado pelo artigo 82, inciso XXI, da Constituição Estadual, diz respeito apenas àqueles entabulados com a União, o Distrito Federal, outros Estados ou Municípios, não abarcando, assim, a hipótese dos autos - convênio celebrado com a Associação Educadora São Carlos/Grupo Mãe de Deus. 
A improcedência do incidente de inconstitucionalidade, portanto, impõe-se.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência do incidente de inconstitucionalidade suscitado, nos termos antes delineados.

Porto Alegre, 6 de julho de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/MPM
� Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.


� Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.


� Art. 209. Sempre que os órgãos fracionários do Tribunal se inclinarem pela inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo, determinarão a remessa do processo ao Órgão Especial.
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